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Resumo 

Em março de 2010, o governo federal brasileiro lançou um novo formato para seu portal 
brasil.gov.br, no qual a divisão de conteúdo se dá em função de perfis de usuário e temá-
ticas genéricas, ao contrário de formatos empregados, por exemplo, pelo portal eletrônico 
do Estado de São Paulo, que agrega conteúdo por instâncias e áreas de governo. Este 
artigo apresenta resultados parciais de pesquisa em andamento com o objetivo de avaliar, 
em caráter comparativo, a facilidade de navegação e a qualidade da informação, em seus 
aspectos de pluralidade e integralidade de dados e quadros interpretativos, oferecida pe-
los portais brasil.gov.br e saopaulo.sp.gov.br para a fundamentar a participação em con-
sultas públicas online e outros espaços participativos, como conferências de políticas 
públicas e conselhos municipais das áreas de assistência social, saúde, educação e meio 
ambiente. 
Palavras-chave: comunicação pública; portais eletrônicos; democracia digital; cidadania. 
 

Introdução2 

A internet não foi inventada para fazer a democracia avançar no planeta, e seu uso 

para o fortalecimento dos direitos civis, políticos e sociais da cidadania dificilmente po-

deria ser considerado, 20 anos após sua criação, como uma de suas funções mais proemi-

nentes. No entanto, é improvável a existência de uma instituição de governo que não te-

nha se preocupado em ocupar o espaço virtual com a oferta de informação que, ao me-

nos, amplie sua visibilidade. Se a multiplicação de dados e serviços púbicos disponíveis 

online era difícil de prever, hoje é um fato corriqueiro. Ao passo que os meios de gover-

no eletrônico já incluem pagamento de taxas e impostos, obtenção de certidões e registro 

de boletins de ocorrência policial, por exemplo, os instrumentos de democracia digital 
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crescem na forma de consultas públicas realizadas pela internet sobre assuntos cada vez 

mais diversos.  

Embora governo eletrônico e democracia digital sejam eventualmente considerados 

sinônimos ou possam sobrepor-se ou confundir-se em graus distintos, de acordo com a 

conceituação adotada, podem ser diferenciados. O primeiro se relaciona à gestão pública 

e envolve a prestação de serviços que, usualmente, exigiriam a presença em filas, o pre-

enchimento de formulários em papel para envio postal e a espera de prazos maiores. A 

segunda se relaciona à formulação compartilhada de políticas públicas e abrange forma-

tos de participação política que complementam e enriquecem (ou confrontam, conforme 

as diferentes visões do problema) as instituições da democracia representativa (Dahlberg, 

2001; Coleman, 2002, 2004; Gomes, 2005; Polat, 2005; Wright & Street, 2007; Diniz et 

al, 2009). 

As ciências humanas e sociais não passaram ao largo destas transformações: o estu-

do das realizações digitais tem sido crescentemente incorporado pelas pesquisas acadê-

micas. No Brasil inclusive, o conhecimento gerado pelas investigações científicas na área 

já é de razoável porte, indicando, por exemplo, quais governos estaduais mantêm portais 

mais completos na internet, com quais serviços, qual eficiência etc, ou quais recursos de 

navegação e design são desejáveis a um portal governamental que se pretenda fácil de 

usar (Eisenberg & Cepik, 2002; Vilella, 2003; Simão & Rodrigues, 2005; Silva, 2005; 

D’Andréa, 2006; Marques, 2006; Bragatto & Veiga, 2006; Braga, 2007; Marques & Mio-

la, 2007). 

Menos freqüentes, no Brasil, são as pesquisas que focam a disponibilidade e a qua-

lidade das informações oferecidas pela internet como suporte à participação política. No 

caso das consultas públicas online, por exemplo, provavelmente o instrumento mais so-

fisticado de democracia digital, a qualidade da informação é central, porque vai funda-

mentar a própria inserção política, podendo torná-la mais refletida e sintonizada às de-

mandas da cidadania (Rothberg, 2008). Mas a internet também pode ser um meio de tor-

nar disponíveis as informações sobre outras importantes esferas de participação política 

no Brasil contemporâneo, como conselhos municipais de saúde, educação, orçamento 

participativo etc, de grande impacto atualmente (Avritzer, 2004, 2008) e conferências de 

políticas públicas em várias áreas, realizadas nos níveis municipal, regional, estadual e 

nacional.  
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Estudos indicam que a internet, em função de seus recursos de hipertexto e apresen-

tação dinâmica de conteúdo, com distintos graus de profundidade, pluralidade e contex-

tualização acessados de diferentes maneiras segundo as escolhas do usuário, é um meio 

especialmente apropriado para tornar disponível a informação capaz de fundamentar uma 

inserção política mais vigorosa. Neste contexto, também há evidências de que a oferta de 

informações em abordagens diferenciadas, em função dos distintos níveis de interesse, 

habilidades cognitivas e disponibilidade de tempo dos usuários, pode contribuir para oti-

mizar o esforço de obtenção de informações e trazer dividendos nítidos — as pessoas 

poderão se beneficiar de subsídios para desenvolver uma compreensão mais acurada dos 

desafios a serem enfrentados pelas várias políticas públicas, o que poderá sustentar sua 

participação política (Eveland & Dunwoody, 2001; Beaudoin, 2008; Rothberg, 2009).  

E, embora a participação política que se tornou possível devido ao uso das novas 

tecnologias de informação e comunicação ainda esteja conquistando seu lugar na teoria 

democrática, ela vem a ser uma prática cada vez mais comum em democracias consoli-

dadas (Coleman & Blumler, 2009) e pode ser ancorada na filosofia política de autores 

como Habermas (1989) e Rawls (2000), onde podem ser encontrados argumentos para 

justificar a importância e a adequação de se ampliar a esfera de participação e delibera-

ção (Rothberg, 2010). 

Se a tarefa essencial de avaliar qualitativamente a oferta de informação online que 

embasa a participação política já é um desafio enorme para os pesquisadores, um compli-

cador é ainda a rápida evolução de sistemas e padrões gráficos e de navegação. Isso por-

que seus desenvolvedores, em equipes multidisciplinares, também vêem a necessidade de 

aproveitar os frutos do avanço tecnológico a fim de arquitetar a oferta de informação para 

facilitar a navegação. Velozmente, eles inovam com formatos diferenciados para propor-

cionar uma melhor experiência de acesso aos usuários. 

Neste sentido, no Brasil, uma mudança recente foi o lançamento, em março de 

2010, de uma versão reformulada do portal brasil.gov.br, que reúne sob uma mesma in-

terface o acesso às diferentes vias de governo eletrônico e democracia digital oferecidas 

pelo governo federal. 

O portal adota uma mecânica cada vez mais explorada, que separa o conteúdo não 

por sua divisão natural dada por instâncias e áreas de governo, como ocorre, por exem-

plo, com o portal do Estado de São Paulo (saopaulo.sp.gov.br), mas sim em função dos 
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distintos perfis esperados de uso. No portal paulista, as informações estão subordinadas 

às instâncias correspondentes. Para saber algo relativo, por exemplo, à educação no Esta-

do, é preciso encontrar a seção da secretaria de governo responsável pela área, onde po-

derão ser encontrados dados em divisões postas segundo a lógica interna de organização 

da própria secretaria, não necessariamente do ponto de vista do usuário dos serviços pú-

blicos na área de educação.  

Já no caso do recém-lançado portal federal, notícias, informações e serviços de dife-

rentes instâncias e áreas de governo não estão subordinados ao setor de origem, mas sim 

são dispostos em função de sua ligação com variados perfis de usuário (empreendedor, 

estudante, imprensa, trabalhador) e temas gerais (cidadania, cultura, educação, meio am-

biente etc). Para iniciar a navegação, é preciso escolher um perfil de usuário e tema sobre 

o qual se buscam informações. 

Não está claro qual é o melhor formato de oferta de informação e de vias de acesso 

a governo eletrônico e democracia digital. Deve haver vantagens e desvantagens em am-

bos os casos, e é preciso que elas sejam apontadas, como o faz a pesquisa em andamento 

cujos resultados parciais são descritos neste artigo, a fim de que o potencial da internet 

para a expansão da cidadania seja aprofundado. A contribuição aqui oferecida foi obtida 

com a aplicação de instrumentos de pesquisa para verificar a qualidade e a disponibilida-

de da informação oferecida em um e outro formato para fundamentar o engajamento polí-

tico, sempre em relação às exigências de afirmação do direito de liberdade de informação 

e a necessidade de facilitar o acesso para públicos variados, com diferentes habilidades 

cognitivas. 

A qualidade de informações e abordagens comunicativas é essencial para que a in-

ternet atue efetivamente como meio de inclusão social e política. Em relação a esse as-

pecto, conhecer a configuração atual de importantes portais de governo é tarefa que ante-

cede a proposição de diretrizes para seu aperfeiçoamento. Há uma lacuna de conhecimen-

tos sobre o dimensionamento adequado da informação necessária à formação e participa-

ção política, a ser disponibilizada nos portais de governo, e esta pesquisa, com seus des-

dobramentos possíveis, se propõe como forma de contribuição para suprir tal ausência. 

Os resultados parciais já obtidos, que abrangem somente políticas públicas da área 

de educação, apontam para diferenciações significativas em função do formato adotado 

para disponibilizar informações. A navegação por perfis de usuário e temas no portal 
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federal sustenta abordagens mais genéricas, que proporcionam uma visão global, ainda 

que superficial, de políticas públicas, ao passo que a divisão por instâncias e setores de 

governo no portal paulista conduz ao aprofundamento de dados sobre políticas específi-

cas, mas em abordagens seletivas, que excluem questões controversas. De maneira geral, 

ambos os portais evitam posicionamentos críticos que seriam relevantes do ponto de vista 

dos objetivos da comunicação pública não estatal para a realização da democracia digital, 

e apresentam informações em profundidade e abrangência insuficientes para fundamentar 

o exercício do direito à informação sobre gestão pública.  

 

Fundamentos teórico-metodológicos 

A literatura sobre o uso das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) 

para o desenvolvimento têm apresentado com freqüência a distinção entre e-gov, ou go-

verno eletrônico, de um lado, significando a aplicação de ferramentas para facilitar o a-

cesso a serviços como emissão de certidões e pagamento de taxas e impostos, e e-

política, de outro lado, ou democracia eletrônica ou digital, com referência aos meios 

empregados para receber inputs dos cidadãos ao processo político, de maneira a possibili-

tar a formulação compartilhada de políticas públicas (United Nations, 2003; Prince, 

2005). 

As ferramentas de governo eletrônico têm sido desenvolvidas e se disseminado de 

maneira muito desigual pelo globo, e muitas vezes com diferentes ritmos dentro de um 

mesmo país. Mas sua utilidade hoje parece incontestável, em função de sua associação 

com o imperativo de os serviços públicos fazerem frente à crescente complexidade das 

sociedades contemporâneas e facilitarem as tarefas dos contribuintes, concedendo-lhes 

novos direitos de cidadania. “Além de ser uma das principais formas de modernização do 

Estado, o governo eletrônico está fortemente apoiado numa nova visão do uso das tecno-

logias para a prestação de serviços públicos, mudando a maneira pela qual o governo 

interage com o cidadão, empresas e outros governos”, salientam Diniz et al (2009, p. 27). 

“Governo eletrônico não se restringe à simples automação dos processos e disponibiliza-

ção de serviços públicos por meio de serviços online na internet (...), mas na mudança da 

maneira como o governo, pelo uso da TIC, atinge os seus objetivos para cumprimento do 

papel do Estado” (p. 27). 
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Alguns autores, como Diniz et al (2009), sugerem que, em função da transformação 

operada pelo governo eletrônico na própria ampliação dos direitos do cidadão, a imple-

mentação da democracia digital viria como conseqüência natural do processo de evolu-

ção do uso das TICs nos sistemas democráticos. Também a revisão de Gomes (2005), 

embora nomeie todo o percurso como  avanço da democracia digital, sem distinção à 

expressão governo eletrônico, confirma a idéia de uma gradação evolutiva entre os pri-

meiros estágios, caracterizados pela oferta de informações e prestação de serviços pela 

internet, e os estágios mais avançados, marcados por mecanismos de efetivação de de-

mocracia deliberativa, na qual a participação do público na formulação da decisão políti-

ca seria disseminada. 

O uso das TICs para a democratização da decisão pública tem sido considerado co-

mo estímulo à revisão das concepções clássicas de democracia representativa que até 

então tinham sido dominantes como teses normativas (Sartori, 1994; Dahl, 1995; Haber-

mas, 1995; Held, 1996; Lüchmann, 2007). As experiências de deliberação viabilizadas 

pela internet, se ainda não confirmam efetivamente a adequação do meio para aprofundar 

a democracia, ao menos já autorizam a avaliação de que não é impossível esperar debates 

informados e educativos se houver informação de qualidade para embasá-los e instru-

mentos apropriados de mediação entre os interlocutores (Wright & Street, 2007; Gomes 

& Maia, 2008; Marques, 2008; Miola, 2009). 

Normativamente, no contexto dos modelos deliberativo e participativo de democra-

cia, acredita-se que os cidadãos devem dispor de informações abrangentes e aprofunda-

das sobre as políticas advogadas pelos diversos setores da sociedade para que sejam ca-

pazes de formar opiniões refletidas, sem as quais não estarão aptos às funções que deles 

se exigem nas esferas de participação e deliberação política.  

Esta crença constrói-se em oposição aos modelos procedimental e competitivo de 

democracia. Sob o primeiro, a democracia se resume a um conjunto de procedimentos 

mínimos, como eleições livres, direito de voto e liberdade de expressão, e não traz obri-

gações como manter-se continuamente informado sobre as propostas em disputa e parti-

cipar da vida pública, observa Strömbäck (2005, p. 334). Já o segundo foca a centralida-

de dos procedimentos democráticos e deposita, sobre o voto e os processos de renovação 

das elites decisórias, a afirmação da natureza democrática de um sistema político. 
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Quando se considera, no âmbito do modelo competitivo, a existência de métodos (e-

leitorais) de renovação de elites como essência do sistema democrático, em uma concep-

ção fundamentada em Schumpeter (1984), admite-se que as pessoas precisam de alguma 

informação sobre as correntes em competição pelo poder. Quando as eleições são vistas 

como a oportunidade decisiva para garantir a alternância de poder e um meio de substitu-

ir os maus políticos, é preciso que as pessoas saibam ao menos identificá-los, votando 

para tirá-los dos postos de comando e trocando-os por aqueles com melhores propostas.  

Do ponto de vista normativo, espera-se que as pessoas possam reconhecer os prin-

cipais problemas que merecem atenção do Estado e saibam identificar as propostas a eles 

relacionadas. Neste modelo, existem expectativas médias em relação à capacidade de 

discernimento do eleitorado. “Quanto mais informados estiverem os eleitores sobre o 

desenvolvimento da sociedade e as ações das alternativas políticas no último mandato, 

maior será a sua habilidade para atribuir responsabilidades de maneira refletida”, segun-

do Strömbäck (2005, p. 335). É necessário que as pessoas compreendam se algo der erra-

do na gestão de políticas públicas, e possam atribuir responsabilidades a quem efetiva-

mente as tiver em cada circunstância. Neste caso, a informação é relevante para que o 

voto represente sanções aos governantes que erraram no passado. 

Se a exigência ao nível de informação dos eleitores mirar o futuro, já se passa a re-

querer deles um grau maior de compreensão, capaz de fundamentar análises sobre a ade-

quação de aplicar-se futuramente esta ou aquela política. Será preciso identificar as pró-

prias opiniões e compará-las às perspectivas representadas pelas alternativas políticas, o 

que por sua vez, demanda conhecimento sobre o funcionamento dos mecanismos de ges-

tão de políticas, a fim de se avaliar a probabilidade de certos resultados diante de esco-

lhas relacionadas. 

Mas, nos âmbitos da democracia procedimental e competitiva, ainda não se requer 

envolvimento com a vida pública ou engajamento político. “À medida que haja amplo 

suporte ao sistema e alternativas competitivas claras na época das eleições, a percepção 

será a de que a democracia funciona”, sintetiza Strömbäck (2005, p. 335). A saúde de 

uma democracia dependerá das ações dos governantes, não do comportamento dos cida-

dãos. 

No entanto, para a escala normativa do modelo participativo de democracia, isto 

não é suficiente; na verdade, “é normativamente errado e, sociologicamente, é um racio-
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cínio perigoso”, segundo a revisão do autor: “a democracia não pode ser reduzida ao ato 

de votar 'sim' ou 'não' para alternativas pré-definidas a cada quatro ou cinco anos” (p. 

335). 

Strömbäck (2005, p. 335-336) recapitula os ideais que orientam o desenvolvimento 

das democracias européias. “Acima de tudo, a democracia é um sistema de valores com 

um forte ethos de eqüidade política e tolerância”, caracteriza. “A democracia prospera 

quando as pessoas se engajam na vida pública e em diferentes tipos de ação política, 

quando elas se ligam através de suas atividades e quando desenvolvem atitudes solida-

mente democráticas”. Engajamento cívico e reciprocidade são componentes essenciais 

neste contexto. “A democracia se torna o que os cidadãos fazem dela” (p. 336).  

Claramente, o cidadão de uma democracia participativa precisa de informações so-

bre os projetos em disputa e as aspirações dos diversos setores a eles ligados, a fim de 

compreender as demandas alheias e ser capaz de avaliar a legitimidade de suas próprias 

expectativas diante das necessidades dos outros. Informações sobre as razões ligadas às 

diversas demandas precisam estar disponíveis, em abordagens equilibradas.  

Esta dimensão de acordo e compromisso mútuo se torna ainda mais central para o 

modelo deliberativo de democracia, de ideais mais refinados, que apontam a exigência, 

para as sociedades contemporâneas, do que se convencionou chamar de “cidadania in-

formada”. No modelo deliberativo, os cidadãos devem “tentar encontrar a informação 

necessária para entender um assunto em particular, e ser capazes de ligar condições fac-

tuais, valores morais implícitos e soluções propostas às conseqüências prováveis”, indica 

Strömbäck (2005, p. 337). Eles devem também se dispor a discutir tais questões com 

“imparcialidade, racionalidade, honestidade intelectual e igualdade entre os participan-

tes”. 

Na esteira do crescimento da democracia digital na Europa, é comum a superação 

dos limites impostos pelo aparato legal das democracias baseadas unicamente em elei-

ções periódicas. A União Européia realiza consultas públicas online de maneira constan-

te3, e os cidadãos de diversos países estão acostumando-se a ver sua opinião ser conside-

rada com muito mais freqüência e sobre muito mais assuntos do que as eleições periódi-

                                                            
3 O sistema europeu de consultas públicas pode ser acessado em 
http://ec.europa.eu/yourvoice/consultations/index_en.htm 
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cas permitem. Analistas desta evolução vêem o aparecimento de uma nova cidadania 

política. “O cidadão político é mais que somente um membro da comunidade oficialmen-

te reconhecido, mas sim um constituinte potencialmente ativo de um corpo político, ca-

paz de exercer influência democrática sobre seus companheiros cidadãos, assim como 

sobre o Estado político”, segundo Coleman & Blumler (2009, p. 4). 

Tal concepção de cidadania implica três tipos de participação, destacam Coleman & 

Blumler (2009, p. 4). Em primeiro lugar, está a tarefa de reunir informações de fontes 

plurais a fim de desenvolver visões equilibradas sobre questões políticas. Em segundo 

lugar, está a deliberação, que ocorre quando os cidadãos conversam sobre política com 

outros de “forma honesta e com a mente aberta”. Por fim, estão os esforços para influen-

ciar decisões e políticas públicas de variadas maneiras. No contexto, tornam-se importan-

tes qualidades como capital social e engajamento cívico, positivamente associadas à par-

ticipação política. 

Neste contexto, a internet se revela como meio disponível tanto para a oferta de in-

formação de qualidade, adequada à tarefa de fundamentar a participação política, que 

pode se dar em outras esferas, como conferências de políticas e conselhos municipais, 

quanto para viabilizar efetivamente a participação, principalmente na forma de consultas 

públicas. 

Diante da relativa escassez de trabalhos que procurem aferir diretamente a qualida-

de da informação oferecida por portais eletrônico de governo sobre assuntos de gestão 

pública, optou-se aqui pela adoção de referenciais provenientes da literatura sobre avalia-

ção de políticas públicas. Esta ainda é uma área em aperfeiçoamento, mas que já oferece 

metodologias e parâmetros adequados para a verificação sistemática de resultados da 

implementação de políticas. 

Embora exista uma importante diferença entre a informação especializada para aná-

lise científica e a informação adequada à ampla compreensão acessível aos cidadãos em 

geral, considera-se aqui que os dados relevantes ao campo científico também podem se 

prestar ao esclarecimento generalizado. Não se trata de forçar complexos conjuntos de 

informações a uma simplificação capaz de torná-los assimiláveis universalmente, e nem 

de idealizar a capacidade de assimilação dos indivíduos em geral. Trata-se, afinal, de 

aceitar que uma apreciação satisfatória do desempenho de políticas públicas passa por 

dados que, embora mais familiares aos cientistas sociais, adquirem, quando ajustados às 
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características de abordagens comunicativas apropriadas, um poder de explicação acessí-

vel àqueles que tenham interesse em participar mais ativamente da vida cívica e possam 

dispor de tempo de acesso à internet para obter subsídios ao exercício da cidadania. 

Se a avaliação de políticas públicas exige, como resume Souza (2003), comentada 

por Trevisan & van Bellen (2008, p. 533), “análises sobre a identificação do problema 

que vai ou não se transformar em uma política (agenda setting), a formulação, a legiti-

mação, gestão, implementação e avaliação da política”, pode-se argumentar que o produ-

to de tais análises não é, por definição, inacessível aos leigos. O possível estrangulamen-

to da tradução não seria necessariamente consequência da complexidade da matéria, e 

sim da insuficiência das abordagens de comunicação que eventualmente procuram operar 

uma ponte entre o campo do estudo científico de políticas e aquilo que qualquer um de-

veria saber para exercer sua cidadania pela via da afirmação do direito à informação. 

Não se ignoram aqui as abundantes evidências da ciência política acerca das limita-

ções cognitivas dos indivíduos. Desde os estudos clássicos de opinião pública de Campbell 

(1960) e Converse (1964) referentes ao eleitor médio dos Estados Unidos até exames mais 

recentes do próprio cenário brasileiro na atualidade (Aldé, 2001), os indicadores não são 

animadores. Mas felizmente isso não tem sido suficiente para desmobilizar um crescente 

espaço de responsabilização dos agentes políticos pela provisão de informação adequada à 

politização, conforme discute Bezerra (2008). O contexto teórico atual parece ser menos o 

de conformação aos limites, exaustivamente apurados, das habilidades cognitivas médias, e 

mais o de busca de saídas criativas e ousadas para a oferta de substratos capazes de realizar 

ideais habermasianos e rawlsianos de compreensão mútua e justiça política. 

As expectativas a este respeito foram renovadas pela internet e seu potencial de dis-

ponibilidade de informações trazido pelas tecnologias de expressão online de conteúdo. É 

verdade que o potencial da rede foi ofuscado por evidências de que o capital simbólico de 

habituais lobbies formadores de opinião estava se reproduzindo no meio eletrônico, e ali, 

onde aparentemente haveria liberdade e espontaneísmo, foram detectados discursos que, 

embora inicialmente insuspeitos, mais tarde se mostrariam similares aos enquadramentos 

hegemônicos formulados em gabinetes oficiais de campanhas de propaganda e marke-

ting, conforme sustenta Hindman (2008).  

Mas isto apenas aguçou a criticidade dos pesquisadores no sentido de não permitir 

que soluções fáceis, que idealizem tanto a capacidade quanto o interesse das pessoas em 
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geral de assimilar informações, desviem a atenção para fora da busca por formatos ade-

quados para a comunicação de informações centrais à compreensão do funcionamento de 

políticas públicas — por exemplo, sobre seus antecedentes, diagnósticos que as motiva-

ram, linhas de ação planejadas, impactos esperados, desdobramentos, critérios de eficiên-

cia, eficácia e efetividade, alternativas etc. 

A própria literatura sobre avaliação tende a admitir que suas contribuições servem à 

democratização da decisão pública, uma vez que fornecem indicadores para obter políti-

cas melhores sob o escrutínio generalizado dos cidadãos, seja por meio da participação 

eleitoral ou das novas formas de participação em conselhos municipais e consultas públi-

cas online.  

Se, como salientam Trevisan & van Bellen (2008, p. 536), a avaliação for conside-

rada “mecanismo de melhoria no processo de tomada de decisão, a fim de garantir me-

lhores informações”, a partir das quais os gestores “possam fundamentar suas decisões e 

melhor prestar contas sobre as políticas públicas”, pode-se argumentar que as tendências 

contemporâneas de ampliação dos espaços onde se realiza a democracia, embora não 

sejam exatamente objeto de consenso nas ciências sociais, convergem para a afirmação 

do direito à informação sobre gestão pública. 

É verdade, no entanto, que persiste certa indefinição sobre o público-alvo da infor-

mação sobre gestão pública a ser disponibilizada através da internet. Mas, se tomamos 

como referência os quatro tipos de usos da informação produzida por processos de avali-

ação de políticas públicas, segundo Faria (2005), sugerimos que ao menos dois deles se 

relacionam a ações de popularização de informações tanto para públicos especializados 

quanto para o público leigo.  

Na revisão de Faria (2005, p. 102), podem ser distinguidos “pelo menos quatro tipos 

de uso da avaliação, quais sejam: (a) instrumental; (b) conceitual; (c) como instrumento 

de persuasão; e (d) para o ‘esclarecimento’”. Enquanto os dois primeiros estão de fato 

sob domínio de técnicos e especialistas que atuam diretamente na execução de políticas e 

devem fazer ajustes circunstanciais em busca de aderência a objetivos e metas, os dois 

últimos se ligam a demandas de publicização.  

Dados provenientes de avaliações são usados com finalidade de persuasão quando a 

informação é empregada “para mobilizar o apoio para a posição que os tomadores de 

decisão já têm sobre as mudanças necessárias na política ou programa”, segundo Faria 
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(2005, p. 103). “Busca-se aqui legitimar uma posição e ganhar novos adeptos para as 

mudanças desejadas”. Já o uso dirigido ao “esclarecimento” possui “impacto sobre as 

redes de profissionais, sobre os formadores de opinião e sobre as advocacy coalitions, 

bem como alterações nas crenças e na forma de ação das instituições, pautando, assim, a 

agenda governamental”, indica Faria (p. 103). “Esse é um tipo de influência que ultrapas-

sa a esfera mais restrita das políticas e dos programas avaliados”. 

Persuasão e esclarecimento podem ser considerados funções que aproximam o uso 

de informações sobre avaliação de políticas públicas tanto por técnicos e especialistas 

quanto por membros do público leigo. Mas é preciso salientar que essa relação em teoria, 

por si só, poderia não ser suficiente para operar uma conexão efetiva. Isso porque usual-

mente, sob o ponto de vista da comunicação pública, as duas esferas seriam de difícil 

aproximação. Os recursos comunicativos eram finitos. Custos de produção, limites de 

espaço de materiais impressos e tempo de materiais audiovisuais constituíam barreiras 

intransponíveis.  

Mas a internet, em seu estágio de desenvolvimento atual, com a facilidade de publi-

cação de conteúdo através de ferramentas de uso gratuito, significou ao menos a supera-

ção de custos e limites físicos. E as possibilidades de expressão por meio de links e re-

cursos dinâmicos tornam, segundo estudos, a internet um meio apropriado para dispor 

informações em graus crescentes de profundidade, abrangência e contextualização, de 

acordo com os níveis de interesse e habilidades cognitivas dos diferentes usuários (Eve-

land & Dunwoody, 2001; Beaudoin, 2008; Rothberg, 2009). 

A tecnologia permitiria, assim, uma realização mais intensa dos usos de persuasão e 

esclarecimento das informações geradas pela avaliação de políticas públicas. Afinal, em 

última instância, na divulgação dos resultados da avaliação “o interessado final é o públi-

co em geral ou a sociedade civil, a qual o governo deve ser accountable for”, lembra Fa-

ria (2005, p. 540). “Dessa forma, os relatórios das avaliações podem servir tanto para 

divulgação, quanto para fomento do debate público em torno das alternativas de inter-

venção governamental em uma dada realidade social” (p. 540).  

A transparência advinda da exposição pública pela internet de informações proveni-

entes de avaliações de políticas contribui inclusive para que a própria independência e 

isenção do processo de avaliação sejam fiscalizadas. A neutralidade em questão, embora 

não deva ser confundida com absoluta ausência de valores, que seria impossível e até 
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indesejável, conforme destaca Arretche (1998), é necessária para conferir credibilidade 

às informações obtidas. Neste contexto, a avaliação de políticas públicas deve ser dife-

renciada da avaliação política. Se a avaliação política muitas vezes tem dificuldade de se 

descolar de determinadas preferências de governo e nem sempre dialoga com os elemen-

tos de racionalidade técnica que caracterizam a operacionalidade de uma política, a avali-

ação de políticas deve adotar critérios objetivos de mensuração de resultados em relação 

a seus pressupostos, metas, recursos disponíveis e planos de ação. 

Se “a avaliação assume a função de legitimação, ao mesmo tempo em que são exi-

gidos resultados da administração e das políticas públicas”, como querem Trevisan & 

van Bellen (2008, p. 548, itálicos no original), a exposição de informações por ela gera-

das deve ser intrínseca ao processo político. A divulgação deve ser pensada, inclusive, 

nos termos das demandas da cidadania por participação política. Se, sob os modelos deli-

berativo e participativo, como visto acima, a informação sobre gestão pública a ser dis-

ponibilizada em abordagens de comunicação acessíveis deve permitir a avaliação dos 

projetos em disputa sob várias perspectivas, a metodologia de avaliação de informações 

sobre políticas públicas disponíveis ao público em geral deve verificar, de maneira minu-

ciosa, a presença, ausência e profundidade de itens de conteúdo nas mensagens de comu-

nicação pública.  

Uma questão que permanece, no entanto, ainda sem resposta satisfatória diz respei-

to ao rigor das exigências que podem ser colocadas à comunicação para a cidadania. Elas 

são diversas em função de muitos fatores, que passam por desde as distintas concepções 

normativas abrigadas sob cada modelo de democracia até as variadas considerações sobre 

os níveis de interesse e as habilidades cognitivas das pessoas em geral, incluindo disputas 

sobre as diferentes soluções tecnológicas capazes de sustentar abordagens de comunica-

ção adequadas, o que conduz também a questões sobre como formar expertise para o 

gerenciamento de comunicação pública dirigida ao fomento da participação política. Nes-

te sentido, a proposta metodológica aqui desenhada se apresenta como contribuição àqui-

lo que Trevisan & van Bellen (2008, p. 548) assinalam como um debate em aberto “sobre 

novas formas de accountability e participação social sobre a avaliação de políticas públi-

cas no contexto democrático brasileiro”. 

 

Metodologia 
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Com a contribuição da literatura sobre avaliação de políticas públicas, especialmen-

te Trevisan & van Bellen (2008), Faria (2005), Costa & Castanhar (2003), Carvalho 

(2003), Souza (2003) e Arretche (1998), foi construída aqui uma lista de 14 categorias de 

variáveis a serem consideradas na avaliação de informações sobre políticas públicas dis-

poníveis nos portais eletrônicos de governo da amostra selecionada.  

Cada política encontrada nos sítios estudados foi caracterizada com um indicador 

para cada variável, entre “0” (ausência de informação relacionada), “1” (presença de in-

formações superficiais, em geral com até 200 caracteres com espaços) e “2” (presença de 

informações mais aprofundadas). Desta forma, uma política pública apresentada com o 

máximo de informações obteria, segundo a lista proposta, 28 pontos. O número de pontos 

efetivamente obtido na avaliação de informações a respeito de cada política, quando con-

siderado em relação ao total de 28 pontos, gerou um número percentual, correspondente 

ao grau de abrangência e profundidade das abordagens de comunicação presentes nos 

sítios estudados. Este número foi então denominado Índice de Qualidade da Informação. 

Sobre cada variável, também foram analisados aspectos qualitativos, ligados princi-

palmente à presença, nos portais analisados, de discursos típicos da propaganda política, 

com termos, adjetivos e construções publicitárias acerca de realizações de mandatários. 

As variáveis são as seguintes: 

 

1. Antecedentes – Aqui, foi verificada a presença e a profundidade de informações so-

bre as condições sociais, econômicas, políticas e ambientais que antecederam e, por-

tanto, motivaram a criação e a implementação de uma política. 

2. Diagnósticos – Uma política pública é decorrente de determinada compreensão dos 

problemas a serem enfrentados, que envolve planejamento específico em função dos 

recursos materiais, financeiros e humanos disponíveis. Esta variável foi apreciada em 

relação à oferta de informações relacionadas ao possível diagnóstico que teria funda-

mentado a   execução de uma política. 

3. Objetivos – Os propósitos de uma política pública podem ser apresentados de forma a 

idealizar abstratamente um cenário genérico a ser atingido, não caracterizado neces-

sariamente em termos quantitativos. Ainda assim, são ligados a motivações que ten-

dem a representar aspirações sociais legítimas. Esta variável foi preenchida através da 

apreciação das informações disponíveis sobre objetivos assim pensados. 
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4. Metas – Além de objetivos genéricos, uma política também deve possuir metas objeti-

vas, possíveis de serem visualizadas em termos quantitativos e em escalonamento tem-

poral. A presença de números, estatísticas e projeções foi verificada sob esta variável. 

5. Recursos atuais – Sejam materiais, financeiros ou humanos, os recursos disponíveis 

para a execução de uma política pública devem ter sido dimensionados, e sua aplica-

ção, programada. Em muitos casos, as políticas dependem de uma complexa mecâni-

ca de interação entre níveis de governo (municipal, estadual e federal) e, eventual-

mente, de alianças com setores sociais e empresas. Esta variável abrangeu a verifica-

ção de informações relacionadas. 

6. Ações atuais – A partir dos recursos disponíveis, as políticas dependem de ações ob-

jetivas para sua implementação, muitas vezes distribuídas por diferentes instâncias de 

governo, como secretarias, fundações e autarquias, além de empresas licitadas e con-

cessionárias. Informações sobre as ações que somente se tornaram possíveis com a 

adequada coordenação dos diversos componentes permitem a visualização de signifi-

cados mais gerais atribuídos como um todo à própria política. Por exemplo: sobre 

uma política de renda mínima, pode-se dizer que promove transferência de recursos 

para um determinado número de famílias em certas condições. Mas também pode ser 

dito que restitui à família assistida a capacidade de buscar sua sobrevivência no mer-

cado de trabalho. Informações como essas foram verificadas sob esta variável. 

7. Recursos planejados – Com sentido similar à variável “5” acima, esta verificou a pre-

sença de informações sobre recursos materiais, financeiros e humanos que seriam a-

plicados em um futuro necessariamente determinado. 

8. Ações planejadas - Com sentido similar à variável “6” acima, esta verificou a presen-

ça de informações sobre ações a serem realizadas em um futuro necessariamente de-

terminado. 

9. Eficiência – “Por avaliação de eficiência, entende-se a avaliação da relação entre o 

esforço empregado na implementação de uma dada política e os resultados alcança-

dos”, descreve Arretche (1998, p. 34). Uma política de educação, por exemplo, neste 

contexto será eficiente à medida que leve em conta o efeito do investimento na for-

mação do professor sobre a qualidade de ensino, medida em testes de desempenho 

dos alunos. Se determinado formato de curso de formação de professor não resulta 

em melhores performances dos alunos, pode estar havendo desperdício de recursos, 
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incapacidade de gestão ou até desvio de recursos, que deixariam de ser aplicados, por 

exemplo, na infra-estrutura dos cursos. Informações relacionadas a estes aspectos fo-

ram verificadas sob esta variável. 

10. Eficácia – “Por avaliação de eficácia, entende-se a avaliação da relação entre os obje-

tivos e instrumentos explícitos de um dado programa e seus resultados efetivos”, se-

gundo Arretche (1998, p. 34). No caso de uma política educacional, por exemplo, a 

eficácia poderia ser avaliada em função do número de professores atingidos por ativi-

dades de aperfeiçoamento docente. Informações relacionadas a este aspecto, em geral 

números, estatísticas e projeções, foram apreciadas sob esta variável. 

11. Impacto (efetividade) – “Por avaliação de efetividade, entende-se o exame da relação 

entre a implementação de um determinado programa e seus impactos e/ou resultados, 

isto é, seu sucesso ou fracasso em termos de uma efetiva mudança nas condições so-

ciais prévias da vida das populações atingidas pelo programa sob avaliação”, segundo 

Arretche (1998, p. 32). Ainda no mesmo exemplo de uma política educacional, a efe-

tividade poderia ser avaliada através de pesquisas qualitativas sobre o impacto de ati-

vidades de aperfeiçoamento docente sobre os professores participantes. Informações 

sobre as conseqüências efetivas de uma política sobre os públicos atingidos foram 

consideradas sob esta variável. 

12. Custo-efetividade – Para se obter uma análise de custo-efetividade, “é feita a compa-

ração de formas alternativas da ação social para a obtenção de determinados impac-

tos, para ser selecionada aquela atividade/projeto que atenda os objetivos com o me-

nor custo”, segundo Costa & Castanhar (2003, p. 973). Sob esta variável, foram apre-

ciadas informações sobre alternativas de ação possível na situação específica enfoca-

da, comentadas em contraste com as ações efetivamente adotadas. 

13. Satisfação do usuário / Acesso a serviços públicos – Para se conhecer a satisfação do  

usuário, é preciso avaliar sua atitude “em relação à qualidade do atendimento que está 

obtendo do programa”, indicam Costa & Castanhar (2003, p. 973). Informações pro-

venientes de eventuais pesquisas de satisfação ou retorno espontâneo dos usuários fo-

ram consideradas nesta categoria, que também verificou dados sobre a condição ne-

cessária para que haja uma resposta dos usuários: o próprio acesso aos serviços. No 

caso, por exemplo, de uma abordagem de comunicação sobre ações de assistência so-

cial, é preciso que haja informações sobre como se beneficiar delas. 
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14. Eqüidade – Sob este conceito, avalia-se “o grau em que os benefícios de um progra-

ma estão sendo distribuídos de maneira justa e compatível com as necessidades do 

usuário”, segundo Costa & Castanhar (2003, p. 973). Informações referentes especi-

ficamente ao grau de eqüidade com que determinada política foi implementada foram 

consideradas no âmbito desta variável. Uma política educacional do governo federal 

destinada à oferta de atividades de aperfeiçoamento docente deveria, por exemplo, ser 

caracterizada inclusive com informações sobre como as diversas regiões do país fo-

ram beneficiadas em relação às suas especificidades e necessidades. 

 

Apenas as informações efetivamente disponíveis nos sítios estudados em relação a 

estes 14 itens e em páginas explicitamente conectadas a eles foram consideradas. Isto é, 

eventuais abordagens disponíveis em sítios relacionados não foram incluídas na análise, 

porquanto tenham sido relacionadas apenas como fonte. Esta forma de apresentação foi 

detectada com freqüência no sítio do governo federal: determinadas abordagens de, por 

exemplo, políticas educacionais foram concluídas com a menção de que a fonte das in-

formações então apresentadas seria o sítio do Ministério da Educação (MEC), com um 

link disponível para ele.  

É provável que muitos outros dados sobre as políticas então referidas em www.brasil. 

gov.br fossem oferecidos no sítio do MEC, mas esses não foram avaliados pelo presente 

estudo, à medida que nosso objeto de análise neste momento seja especificamente as abor-

dagens de comunicação disponibilizadas por um sítio que pretende se situar como portal de 

entrada para se saber mais sobre a gestão pública federal. Segundo este raciocínio, conside-

ramos que, ao clicar sobre o link do MEC, o usuário da informação será levado a outro 

sítio extremamente complexo, com profusa quantidade e variedade de informações, e se 

verá na difícil tarefa de encontrar, em meio a um enorme contingente de dados dispersos 

em uma interface estruturada de acordo com a hierarquia burocrática correspondente do 

setor de governo, e não sob o ponto de vista da facilidade de acesso, aquilo que particular-

mente gostaria de saber. Assim, a mera disponibilização de um link para o sítio do MEC 

dificilmente satisfaria a busca do usuário por determinados dados.  

Teríamos uma situação bastante distinta caso o portal www.brasil.gov.br oferecesse 

determinadas abordagens que fossem complementadas diretamente por páginas específi-

cas de sítios de ministérios, agências e outras instâncias de governo. Neste caso, haveria, 
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por exemplo, uma abordagem genérica inicial no portal sobre uma dada política, então 

oportunamente aprofundada através do posicionamento de um hiperlink direcionado a 

uma página em especial, em meio a tantas outras, de outro sítio de governo, com dados 

diretamente relacionados. Neste caso, se poderia supor a existência de uma leitura fluida 

e a conseqüente facilidade de obtenção de informações em quantidade e qualidade sufici-

entes para satisfazer determinada busca do usuário. 

No entanto, o que se encontrou em www.brasil.gov.br, rigorosamente em todas as 

políticas até aqui estudadas, foi a menção genérica de que dado sítio de um ministério ou 

outro setor de governo foi a “fonte” das informações, sem mais conexões capazes de 

conduzir a procura por uma esclarecimento satisfatório a respeito das políticas públicas 

enfocadas. 

Neste sentido, o recorte de pesquisa se justifica porque, de um portal eletrônico de 

governo, esperamos, em função de seu próprio posicionamento como fonte de informa-

ção na internet, abordagens de comunicação auto-suficientes, capazes de proporcionar a 

apreensão abrangente das questões envolvidas sob as várias políticas públicas enfocadas.  

Outra forma de ligação possível foi detectada em saopaulo.sp.gov.br. Percebemos 

que este portal eletrônico de governo não se pretende como primeiro passo para obtenção 

de informações sobre políticas públicas, da mesma forma que o sítio federal estudado. 

Em busca de dados de diferentes áreas de governo, o usuário paulista é conduzido ao 

sítio da respectiva secretaria. Não há, por exemplo, informações sobre políticas educa-

cionais em saopaulo.sp.gov.br. Para obtê-las, é necessário acessar uma lista de secretarias 

de governo e selecionar Educação, o que leva a educacao.sp.gov.br.  

Este sítio não se constitui propriamente como portal dirigido ao cidadão, uma vez 

que possui serviços específicos da esfera administrativa, na forma de uma interface com 

uma diversidade de sistemas informatizados para a viabilização de procedimentos opera-

cionais de gestão escolar, como preenchimento de prestação de contas pelas escolas para 

obtenção de recursos para merenda escolar, avaliação, atribuição de aulas, concursos 

públicos etc. Esta função administrativa poderia dificultar a busca de informações por um 

usuário interessado em conhecer o quadro geral, por exemplo, das ações do Estado pela 

melhoria da qualidade de ensino. Não existe uma separação clara entre os diversos con-

teúdos ali disponíveis que oriente o diverso uso do sítio, tanto para a burocracia escolar 

quanto para os cidadãos em geral. 
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Ainda assim, vencida esta opacidade inicial, o usuário poderá encontrar no sítio 

links para diversas políticas e, neste caso, será conduzido aos sítios dos diferentes órgãos 

e autarquias estaduais responsáveis por elas. As informações disponíveis nesses sítios 

relacionados foram consideradas neste estudo porque são, na verdade, as únicas aborda-

gens de comunicação sobre as políticas públicas das áreas a serem estudadas que estão 

disponíveis através do acesso a saopaulo.sp.gov.br. Neste sítio não há, ao contrário do 

portal do governo federal, abordagens genéricas que se pretendam abrangentes o sufici-

ente para proporcionar esclarecimento sobre fundamentos, funcionamento, resultados etc 

de políticas públicas, sem que seja necessário recorrer ao sítio específico da instância de 

governo correspondente (ministérios, agências etc). O portal paulista é apenas o meio 

pelo qual se acessa diretamente o sítio de cada instância de governo responsável por de-

terminada área de governo, e caberá a esta a disponibilização de informações. 

 

Resultados 

De acordo com o cronograma da pesquisa, foram avaliadas até o presente momento 

as abordagens de comunicação referentes a um total de 43 diferentes políticas públicas da 

área de educação, assim distribuídas: 23 políticas com informações disponíveis no portal 

brasil.gov.br e 20 políticas cujas informações estão no sítio educação.sp.gov.br, endereço 

dedicado à área que está ligado ao portal saopaulo.sp.gov.br, conforme esclarecido aci-

ma. 

Segundo a escala proposta de avaliação, as 23 políticas (Apêndice I) avaliadas no 

portal do governo federal permitiriam a obtenção de até 644 pontos, obtidos pela soma de 

até 28 pontos possíveis em cada um dos 14 itens avaliados a respeito de cada política.  

Após o preenchimento de planilha eletrônica que se constituiu como instrumento de 

pesquisa para avaliação das informações disponíveis em relação aos 14 itens estipulados 

pela metodologia adotada, o total de pontos efetivamente contabilizado nas 23 políticas 

do governo federal foi de 160, equivalente a 24,84% do total (644), percentual tido, no 

contexto do referencial teórico-metodológico proposto, como Índice de Qualidade da 

Informação, então verificado no estudo das abordagens de comunicação sobre educação 

no portal brasil.gov.br.  

Ou seja, considerando um patamar ideal de qualidade de informação que seria ne-

cessário ao completo esclarecimento das questões referentes aos 14 itens de avaliação de 
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informações sobre políticas públicas, as informações disponíveis no portal federal apre-

sentam somente cerca de um quarto daquele fator máximo. 

A pontuação obtida na avaliação de cada política, em relação ao conjunto de 14 itens, 

variou entre 3 e 14 (Gráfico 1). A política com menor pontuação (3) correspondeu à abor-

dagem de comunicação do sítio dominiopublico.gov.br, que abrangeu somente os aspectos 

referentes a “antecedentes” (valor 1) e “ações atuais” (valor 2). A política com maior pon-

tuação (14) correspondeu ao Instituto Mercosul de Estudos Avançados, que abrangeu os 

aspectos de “antecedentes” (valor 1), “metas” (2), “recursos atuais” (2), “ações atuais” (2), 

“recursos planejados” (1), “ações planejadas” (2), “impacto” (2) e “eqüidade” (2). 

A variável “custo-efetividade” não obteve informação relacionada em nenhuma das 

23 políticas avaliadas. Após ela, as informações menos freqüentes ou em menor profun-

didade no portal federal estiveram relacionadas aos aspectos de “recursos planejados” 

(apenas duas políticas foram enfocadas com informações pertinentes a esse item); “me-

tas” e “recursos planejados” (três); “eficiência” (quatro); “diagnóstico” e “eficácia” 

(seis), conforme a Tabela 1. 

 
  Tabela 1 – Qualidade de informações, por variável, em www.brasil.gov.br 

ações atuais  20 
antecedentes  11 
recursos atuais   10 
eqüidade  8 
impacto (efetividade)  7 
objetivos  7 
satisfação do usuário / acesso a serviços públicos  7 
diagnóstico  6 
eficácia  6 
eficiência  4 
metas  3 
ações planejadas  3 
recursos planejados  2 
custo‐efetividade  0 
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Já em saopaulo.sp.gov.br, a aplicação da escala de avaliação das abordagens de co-

municação referentes a 20 políticas (Apêndice II) permitiria a obtenção de 560 pontos, que 

significariam o máximo de informações, correspondentes aos 14 itens de mensuração, 

possível de se atingir com a finalidade de esclarecimento em relação aos parâmetros ideais 

de abrangência e profundidade aqui propostos. O preenchimento do instrumento de pes-

quisa gerou 202 pontos, equivalentes a 36,07% do total possível. 

Ou seja, em relação ao patamar ideal de qualidade de informação aqui tido como 

necessário ao completo esclarecimento das questões referentes aos 14 itens de avaliação 

de informações sobre políticas públicas, as informações disponíveis no portal paulista 

apresentam pouco mais de um terço daquele fator máximo. 

A pontuação obtida na avaliação de cada política, em relação ao conjunto de 14 i-

tens de mensuração propostos, variou entre 2 e 22 (Gráfico 2). A política com menor 

pontuação (2) correspondeu à abordagem de comunicação referente ao Letra e Vida - 

Programa de Formação de Professores Alfabetizadores, que abrangeu somente os aspec-

tos referentes a objetivos (valor 2). A política com maior pontuação (22) correspondeu à 

política de municipalização do ensino no Estado de São Paulo, que abrangeu aspectos 

relacionados a “antecedentes” (valor 2), “diagnóstico” (2), “objetivos” (2), “recursos atu-

ais” (2), “ações atuais” (2), “eficiência” (2), “eficácia” (2), “impacto” (2), “custo-

efetividade” (2), “satisfação do usuário / acesso a serviços públicos” (2) e “eqüidade” (2). 

As variáveis “custo-efetividade”, “ações planejadas” e “recursos planejados” obti-

veram informação relacionada em somente uma política avaliada (não necessariamente a 

mesma política para as três). Após elas, as informações menos freqüentes ou em menor 

profundidade no portal paulista estiveram relacionadas aos aspectos de “metas” (apenas 

quatro políticas foram enfocadas com informações pertinentes a esse item); “satisfação 

do usuário / acesso a serviços públicos” e “eficiência” (cinco); “eficiência” (quatro); 

“impacto” e “eqüidade (cinco), conforme Tabela 2. 
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Gráfico 2. Qualidade de informação sobre políticas disponíveis em www.saopaulo.sp.gov.br 
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Tabela 2. Qualidade de informações, por variável, em www.sao paulo.gov.br 

ações atuais  19 
objetivos  17 
antecedentes  16 
recursos atuais   12 
eficácia  8 
diagnóstico  8 
impacto (efetividade)  7 
eqüidade  7 
satisfação do usuário / acesso a serviços públicos  5 
eficiência  5 
metas  4 
recursos planejados  1 
ações planejadas  1 
custo‐efetividade  1 

 

Discussão 

Destacaram-se os baixos percentuais obtidos pelos portais analisados, em relação às 

informações sobre políticas públicas de educação, no Índice de Qualidade da Informação. 

No portal www.brasil.gov.br, as abordagens de comunicação sobre a área atingiram em 

média 25% da profundidade e abrangência aqui consideradas como necessárias para fun-

damentar o exercício do direito à informação sobre gestão pública. Já no portal 

www.saopaulo.sp.gov.br, as abordagens de comunicação sobre políticas de educação 

atingiram em média 36% do total aqui proposto como critério ideal de informação de 

qualidade. 

Outro aspecto que se sobressai na análise dos resultados é a aparente inadequação 

do padrão adotado em brasil.gov.br para a oferta de informações sobre políticas públicas. 

Se em tese um portal que se propõe como meio de acesso inicial de informações sobre as 

diversas ações de gestão pública pode ser considerado extremamente oportuno, por cen-

tralizar em um único sítio abordagens de comunicação sobre políticas públicas, o estudo 

sugere que a mecânica do portal federal ao menos ainda não tem sido explorada de ma-

neira que favoreça a profundidade e a abrangência de informações. 

Já o portal paulista, embora possa confundir o usuário em busca de informações so-

bre a qualidade das políticas públicas, porque apresenta, ao mesmo tempo, acesso aos 

sistemas administrativos da gestão educacional de uso restrito ao setor especializado, na 

prática conteve abordagens mais aprofundadas em 8 dos 14 itens de avaliação de infor-
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mações sobre políticas públicas segundo a escala de mensuração aqui proposta. Nos ou-

tros seis itens, a situação foi esta: ambos os portais atingiram a mesma avaliação em um 

dos itens e, nos cinco restantes, o sítio www.brasil.gov.br se saiu melhor, mas por peque-

nas margens (Gráfico 3). 

Cabe, no entanto, salientar que o portal paulista apresenta duas deficiências que, 

embora não sejam caracterizadas aqui por completo, uma vez que se situam fora do al-

cance da metodologia de pesquisa proposta, são importantes e merecem ser registradas 

para apreciação por investigações complementares. 

Em primeiro lugar, está o caráter publicitário de muitas das abordagens de comuni-

cação, que citaram nominalmente o governador do Estado e empregaram adjetivos para 

apresentar determinada política como resultado de suas qualidades como administrador. 

Neste contexto, há uma distorção notável dos princípios de comunicação da gestão públi-

ca, que se torna então refém dos interesses de governantes representados como bem-

aventurados que lutam heroicamente pelo bem-estar da população, sem quaisquer refe-

rências a demandas setoriais, critérios de eficiência, eficácia, efetividade etc. 

Em segundo lugar, está a elevada quantidade de links quebrados, ou seja, que não 

funcionam, na seção do portal paulista que abrange a comunicação de políticas públicas 

de educação. Ali, é patente o que provavelmente pode ser considerado amadorismo e 

improvisação das equipes responsáveis pela comunicação pública digital no Estado. Apa-

rentemente, alguns sítios subordinados ao www.educacao.gov.br parecem ter sido plane-

jados com diversos elementos importantes para o esclarecimento sobre a política enfoca-

da, mas as abordagens correspondentes, supostamente ligadas aos links disponíveis, sim-

plesmente não estão lá, e dezenas de links estão quebrados. O sítio não foi concluído, é o 

que se depreende. 

Estas duas deficiências não foram encontradas em www.brasil.gov.br, que no entan-

to padece de relativa superficialidade. No portal federal, encontramos conteúdos selecio-

nados aparentemente de maneira fortuita e sem relação direta com a enorme quantidade 

de informações dos sítios de ministérios, agências e outras instâncias do governo federal, 

que poderiam ser estrategicamente ligadas às seções do portal para proporcionar aborda-

gens logicamente complementares. 
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De maneira que se aplica a ambos os sítios estudados, os itens de avaliação de in-

formações sobre políticas públicas que apresentaram a menor abrangência e profundida-

de de informações são eficiência, metas, recursos planejados, ações planejadas e custo-

efetividade. Podemos estimar algumas explicações para este quadro. Eficiência diz res-

peito a questões de organização interna de recursos humanos, materiais e financeiros que, 

embora de enorme relevância como objeto de dados a serem disponibilizados para escru-

tínio dos cidadãos, possivelmente não sejam conhecidas com clareza nem pelos próprios 

gestores das políticas. Metas envolvem compromisso assumido com antecipação, do qual 

mandatários tendem a se desvencilhar, com receio de serem cobrados mais tarde. Recur-

sos e ações planejadas, embora novamente sejam questões fundamentais para se apreciar 

as chances de sucesso de uma política no médio e longo prazo, tendem a ser aspectos 

evitados porque sua disponibilidade futura depende de circunstâncias e desdobramentos 

não completamente dominados por mandatários. Já custo-efetividade, o critério pratica-

mente ausente da amostra estudada, envolveria provavelmente a análise de alternativas, 

diante das quais a linha de ação efetivamente escolhida deveria ser contrastada e defendi-

da com números, exemplos etc. Aparentemente, os gestores das várias abordagens de 

comunicação aqui estudadas recearam abordar este aspecto, possivelmente porque ele 

traz o potencial de gerar controvérsia em torno de linhas de ação preteridas e suscitar 

questionamentos sobre determinada política adotada. 

Gráfico 3. Qualidade de informações, por variável, em perspectiva comparativa  
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Considerações finais 

A discussão dos resultados trouxe implícita a idéia de que deve ter havido, em al-

gum momento da construção dos portais estudados, uma percepção relativamente clara 

das equipes envolvidas no trabalho sobre o que incluir ou não nas abordagens de comu-

nicação sobre políticas públicas. Se tal consciência existir de fato, as contribuições trazi-

das por esta pesquisa e outras relevantes investigações congêneres poderiam gerar impac-

to significativo sobre uma eventual reformulação dos portais eletrônicos de governo. Ha-

vendo diálogo entre os profissionais da comunicação pública digital e a academia, não 

seria descabido manter perspectivas otimistas de avanço da informação sobre políticas 

públicas na internet. 

Mas o que se pode sugerir aqui, diante dos baixos números obtidos para o Índice de 

Qualidade da Informação, é que prevalecem atitudes de amadorismo e improvisação na 

construção dos portais eletrônicos de governo no Brasil. Com freqüência, se tem a im-

pressão de que as abordagens ali presentes prescindem de qualquer análise para o dimen-

sionamento adequado das informações necessárias ao esclarecimento da matéria.  

Podemos sugerir que a tarefa de construção de sítios apropriados exigirá o emprego 

de equipes multidisciplinares, compostas por profissionais com formação em ciências 

sociais e comunicação, concentradas em tarefas dispostas de acordo com planejamento 

rigoroso. O trabalho deverá ser norteado por princípios claros de comunicação pública 

para a cidadania, em direção ao fortalecimento do direito à informação como requisito à 

participação política, especialmente nas novas formas de inserção do sujeito em conse-

lhos municipais e na formulação compartilhada de políticas nas consultas públicas reali-

zadas pela internet. 

Conforme sugerem os resultados parciais aqui apresentados, há enorme espaço ao 

aperfeiçoamento dos portais eletrônicos de governo. O uso da rede para o aprofundamen-

to da política, embora ofuscado pelas funções de entretenimento e expansão do mercado 

de bens privados, é incipiente e deve comportar avanços importantes, desde que propos-

tos com clareza e sistematicidade. 
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APÊNDICE I 

Informações sobre políticas de educação em www.brasil.gov.br        pontos 
(endereço)                    
 
Ensino infantil                     9 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/educacao‐infantil) 
Ensino superior                    4 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/ensino‐superior)   
Ensino Fundamental                    7 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/ensino‐fundamental) 
Ensino Médio                     11 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/ensino‐medio) 
Educação no campo                   7 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/educacao‐do‐campo) 
Educação indígena                   6 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/educacao‐indigena)   
Educação para quilombolas                6 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/educacao‐para‐quilombolas) 
Educação a distancia                   5 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/educacao‐a‐distancia)   
Cursos sequenciais                   8 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/cursos‐sequenciais‐1) 
Ensino técnico e profissional                 8 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/sistema‐educacional‐brasileiro/ensino‐tecnico‐1)   
Enem                        7 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/acesso‐a‐universidade/enem)   
Vestibulares                     5 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/acesso‐a‐universidade/vestibulares)   
Estudante estrangeiro                   5 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/acesso‐a‐universidade/estudante‐estrangeiro)   
Instituições credenciadas                  6 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/acesso‐a‐universidade/instituicoes‐credenciadas‐1)       
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies)         6 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/financiamento‐educacional/fundo‐de‐financiamento‐ao‐
estudante‐do‐ensino‐superior‐fies)           
Portal Domínio Público                  3 
http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/acesso‐a‐bibliotecas‐publicas‐na‐rede 
Capes                       7 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/estudante‐estrangeiro/capes)   
Instituições                     4 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/estudante‐estrangeiro/instituicoes‐publicas‐e‐privadas)   
Instituto Mercosul de Estudos Avançados               14 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/estudante‐estrangeiro/instituto‐mercosul‐de‐estudos‐
avancados)   
Programa PEC‐G                    8 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/estudante‐estrangeiro/programa‐pec‐g) 
Programa PEC‐PG                   10 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/estudante‐estrangeiro/programa‐pec‐pg) 
Promisaes                     8 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/estudante‐estrangeiro/promisaes)  
CNPq                       6 
(http://www.brasil.gov.br/sobre/educacao/estudante‐estrangeiro/cnpq) 
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APÊNDICE II 

Informações sobre políticas de educação em www.saopaulo.sp.gov.br      pontos 
(endereço)    
 
Projeto Escola de Tempo Integral                 12 
(http://cenp.edunet.sp.gov.br/escola_integral/2007/Default.asp)   
Programa Especial de Formação Universitária para Professores de Educação Infantil e de 1ª a 4ª séries do 
Ensino Fundamental das Redes Públicas Municipais do Estado de São Paulo (PEC ‐ Municípios)    
                      11 
(http://mu.pec.sp.gov.br/portal)   
Rede do Saber                     11 
(http://www.rededosaber.sp.gov.br/)     
CEI ‐ Inclusão digital                   6 
(http://cei.edunet.sp.gov.br/subpages/pedagogicos/nrte.htm)   
CENP ‐ Centro de Línguas                  6 
(http://cenp.edunet.sp.gov.br/CEL/Default.asp)   
CENP ‐ Letra e Vida                   2 
(http://cenp.edunet.sp.gov.br/letravida)               
CENP ‐ Centro de Apoio Pedagógico Especializado (Cape)           4 
(http://cape.edunet.sp.gov.br/)   
CENP ‐ Educação Física Escolar                 4 
(http://cenp.edunet.sp.gov.br/PortalEF/default.asp)  
CENP ‐ Educação Física Inclusiva                 12 
(http://cenp.edunet.sp.gov.br/PortalEF/edfisicaincl.asp)   
CRE (Centro de Referência em Educação) Mário Covas           10 
(http://www.crmariocovas.sp.gov.br/)   
DSE (Departamento de Suprimento Escolar)             13 
(http://dse.edunet.sp.gov.br/)     
Escola da Família                   10 
(http://www.escoladafamilia.sp.gov.br/)   
Ler e Escrever                     18 
(http://lereescrever.fde.sp.gov.br/)     
Fundeb                      14 
(http://qese.edunet.sp.gov.br/fundef)   
Salário‐Educação                   5 
(http://qese.edunet.sp.gov.br/)   
Saresp 2010                    6 
(http://saresp.fde.sp.gov.br/2010/)   
Programa de Qualidade na Escola                 9 
(http://idesp.edunet.sp.gov.br/)     
Cultura é currículo                   18 
(http://culturaecurriculo.fde.sp.gov.br/)     
Municipalização do Ensino no Estado de São Paulo             22 
(http://info.edunet.sp.gov.br/municipalizacao/)   
Programa Acessa Escola                   9 
(http://acessaescola.fde.sp.gov.br/publico/index.aspx) 
 


